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RESUMO 

A sífilis é uma doença sexualmente transmissível, que apesar de ser de simples manejo clínico, 
ao longo dos últimos anos diversos países têm reportado o aumento expressivo de novos casos, 
caracterizando uma nova onda epidêmica em todo o mundo, especialmente nos países em 
desenvolvimento. No Brasil, o número de novos casos de sífilis voltou a crescer na população 
em geral, sendo particularmente grave entre as gestantes e recém-nascidos. Diante desse 
cenário, o objetivo desta pesquisa foi desenvolver um sistema dedicado de hardware e de 
software embarcados, denominado SVSBOX, com capacidade de integrar as diversas bases de 
dados dos Sistemas de Informação em Saúde, otimizando a gestão da informação e contribuindo 
para uma redução de custos nos serviços de saúde pública. Para isso, inicialmente foi realizada 
uma revisão da literatura que apontou uma dificuldade na análise de dados epidemiológicos em 
função de uma possível fragmentação das informações nas bases de dados da Vigilância em 
Saúde, o que pode dificultar o monitoramento de agravos epidemiológicos, como por exemplo 
os da Sífilis, no país. Em seguida, realizou-se um diagnóstico em uma amostra das salas de 
situação indicadas pela Secretaria de Vigilância em Saúde-SVS como prioritárias para o 
enfrentamento da sífilis, a fim de avaliar a infraestrutura, as instalações e os equipamentos 
disponibilizados para análise dos dados epidemiológicos no país. A partir desse diagnóstico, foi 
definida a proposta tecnológica para nortear o desenvolvimento do SVSBOX. Com relação aos 
resultados, o diagnóstico realizado apontou diferenças significativas em termos de 
infraestrutura, instalações e equipamentos disponibilizados para as salas de situação nos 
diversos municípios investigados, indicando a necessidade de desenvolver uma solução 
tecnológica compatível com a diversidade das salas de situação avaliadas. Assim surgiu a 
proposta de solução tecnológica, o SVSBOX, um sistema dedicado programado para atender 
exclusivamente as necessidades das salas de situação da vigilância em saúde, evitando, 
portanto, o desvio de funcionalidade do equipamento. Com relação ao desenvolvimento da 
ferramenta, inicialmente foram realizadas as etapas de levantamento de requisitos, definição da 
arquitetura, especificação de materiais e registro de software. Os próximos passos incluem: 
confecção do protótipo, registro de patente e avaliação do produto. Apesar do SVSBOX ainda 
estar em fase de desenvolvimento, esta pesquisa confirmou a hipótese de que o 
desenvolvimento de uma solução tecnológica para integrar todas as bases de dados dos Sistema 
de Informação em Saúde - SIS pode contribuir para a otimização da gestão de informação no 
âmbito da vigilância em saúde no Brasil. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Sífilis, Vigilância em Saúde, Sistemas de Informação na Saúde, Sala 
de Situação em Saúde, Monitoramento Epidemiológico.  
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ABSTRACT 
Syphilis is a sexually transmitted disease, which despite being simple to manage clinically, over 
the past few years, several countries have reported an expressive increase in new cases, 
characterizing a new epidemic surger worldwide, especially in developing countries. In Brazil, 
the number of new cases of syphilis has increased in the general population, and particularly 
serious among pregnant women and newborns. In this sense, the literature review pointed to a 
possible difficulty in the analysis of epidemiological data due to the fragmentation of 
information in the Health Surveillance databases, which can make it difficult to monitor 
epidemiological diseases, such as Syphilis, in the country. Given this scenario, the objective of 
this research was to develop a dedicated system of embedded hardware and software, called 
SVSBOX, with the ability to integrate the various databases of Health Information Systems, 
optimizing information management and contributing to a reduction of costs in public health 
services. To this end, a literature review was initially carried out that pointed out a difficulty in 
the analysis of epidemiological data due to a possible fragmentation of information in the Health 
Surveillance databases, which can make it difficult to monitor epidemiological worsens, such 
as Syphilis in the country. Then, a diagnosis was carried out in a sample of the situation rooms 
indicated by the Secretariat of Health Surveillance - SVS as priorities for coping with syphilis, 
in order to assess the infrastructure, facilities and equipment available for analysis of 
epidemiological data in the country. From this diagnosis, the technological proposal to guide 
the development of SVSBOX was defined. Regarding the results, the diagnosis made showed 
significant differences in terms of infrastructure, facilities and equipment available for the 
situation rooms in the different cities investigated, indicating the need to develop a 
technological solution compatible with the diversity of the situation rooms evaluated. Thus 
came the proposal for a technological solution, the SVSBOX, a dedicated system programmed 
to exclusively meet the needs of health surveillance situation rooms, thus avoiding the deviation 
of functionality of the equipment. About to the development of the tool, the stages of 
requirements gathering, architecture definition, material specification and software registration 
were initially carried out. The next steps include: making the prototype, registering a patent and 
evaluating the product. Although SVSBOX is still in the development stage, this research 
confirmed the hypothesis that the development of a technological solution to integrate all 
databases of the Health Information System - SIS can contribute to the optimization of 
information management within the scope of health surveillance in Brazil. 
 
KEYWORDS: syphilis, health surveillance, health information systems, health situation room, 
epidemiological monitoring. 
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1. INTRODUÇÃO 

Este capítulo apresenta: a contextualização do tema, a definição do problema, as 

justificativas teórico-empíricas do estudo e, por fim, a estrutura do trabalho. 

1.1.  Contextualização do tema 

Nos últimos anos houve um aumento significativo no número de novos casos de sífilis 

no Brasil, gerando preocupação por parte das autoridades que reuniram esforços para combater 

esse surto (BRASIL, 2017/b). Dentre esses esforços destaca-se a busca pela otimização do 

monitoramento epidemiológico. 

Diante da necessidade de aprimoramento das ações da vigilância em saúde, surgiu o 

conceito de sala de situação em saúde, que consiste em uma consolidação das informações 

acerca da saúde das pessoas, disponibilizando dados de indicadores epidemiológicos e 

operacionais, relacionados à mortalidade, vigilância do óbito, controle de doenças e promoção 

da saúde. Essas informações favorecem a elaboração de análises, que subsidiam a formulação 

de políticas públicas e a avaliações das intervenções realizadas (OPAS, 2010). 

A crescente demanda por informação em saúde por parte dos governos e da sociedade, 

associada ao desenvolvimento e disseminação das Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TIC) nas últimas décadas, contribuiu para um aumento considerável na quantidade de Sistemas 

de Informação em Saúde (SIS), bem como na capilarização dos SIS nos serviços de saúde 

(SINSKY et al., 2016). Assim, constata-se a demanda por estudos que abordam o 

desenvolvimento de ferramentas tecnológicas capazes de integrar bases de dados de diversos 

SIS, sem perder a confiabilidade dos indicadores. 



8 
 

 

1.2.  Definição do problema 

Vários Sistemas de Informação em Saúde (SIS) demandam as mesmas informações de 

usuários e instituições de saúde. Com isso, é comum a repetida inserção dos mesmos dados da 

pessoa ou do serviço de saúde em cada sistema (CAMPELO, 2015). Um estudo de 2016 

verificou que, nos EUA, os médicos gastavam 27 % do tempo das consultas olhando para o 

paciente e 49 % do tempo visualizando a tela do computador (SINSKY et al., 2016).  

Nesse contexto, é comum profissionais de saúde e gestores públicos conviverem com 

dezenas de SIS em seus ambientes de trabalho, que podem se materializar tanto de forma 

analógica, como no caso dos prontuários físicos, como no formato digital por meio de softwares 

(PANITZ, 2014).  

No Brasil, a maioria dos SIS foi criada de forma fragmentada e desconectada de uma 

visão mais global do ecossistema de software do Ministério da Saúde, o que dificulta a 

integração entre eles (MESQUITA E BRETAS, 2010).  Foram encontrados 326 sistemas de 

informação no Ministério da Saúde (MS), sendo 186 externos com alguma interação com a 

sociedade e desses, 122 sistemas possuíam interface com o SUS (GILIATE, 2019). O que 

evidencia que a falta de ferramentas capazes de integrar diversos SIS configura-se como uma 

lacuna na literatura do tema. À luz dessa reflexão surge o problema desta pesquisa:  

O desenvolvimento de uma plataforma dedicada, de hardware e software embarcados 

para integrar informações de diversas bases de dados dos SIS em um único ambiente, é uma 

solução adequada para otimizar a gestão de informação das salas de situação em saúde?  
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1.3.  Justificativas teórico-empíricas do estudo 

Os Sistemas de Informação em Saúde (SIS) cumprem papel fundamental no apoio ao 

desenvolvimento das políticas de saúde no Brasil. As informações epidemiológicas, 

administrativas e clínicas produzidas por estes sistemas dão suporte a uma grande diversidade 

de atividades no Sistema Único de Saúde (SUS), dentre elas o planejamento e avaliação das 

ações em saúde nos níveis local, regional, estadual e nacional (RIVERA, 1989; TEIXEIRA, 

1999), monitoramento de doenças e prevenção de epidemias (TAUIL et al., 2012) e o controle 

contábil e logístico das políticas e programas de saúde (NASCIMENTO JR., 2012).  

Os SIS têm um papel estratégico nas políticas de saúde pública visto que eles 

possibilitam a extração de informações úteis para o combate de epidemias e endemias no Brasil 

(RIVERA, 1989; TEIXEIRA, 1999). Portanto, este estudo justifica-se principalmente na 

contribuição para a otimização do monitoramento epidemiológico no Brasil. Além disso, a 

realização desta pesquisa atende a uma demanda do Projeto de resposta Rápida à sífilis (TED 

111/2017), visto que a proposta da plataforma tecnológica do SVSBOX se apresenta para 

facilitar e otimizar o monitoramento de diversos agravos, inclusive a sífilis.  

1.4.  Estrutura do trabalho 

O capítulo 1 apresentou a contextualização do tema, a definição do problema de 

pesquisa e as justificativas teórico-empíricas. No capítulo 2, serão apresentados os objetivos 

desta pesquisa. O capítulo 3 aborda a revisão da literatura. Enquanto o capítulo 4 apresenta os 

materiais e métodos para a realização desta pesquisa. No capítulo 5 estão os resultados e 

discussões. O capítulo 6 expõe os produtos deste estudo, fruto do mestrado profissional de 

Gestão e Inovação em Saúde. Por fim, o capítulo 7 apresenta as conclusões desta dissertação. 
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2. OBJETIVOS 

2.1. Objetivo Geral 

Propor uma solução tecnológica de hardware e software embarcados, para busca e 

integração de dados, dedicada para salas de situação em vigilância em saúde.  

2.2. Objetivos Específicos 

a. Elaborar um questionário on line para diagnóstico das salas de situação; 

b. Realizar o diagnóstico das Salas de Situação dos 100 municípios Prioritários; 

c. Definir a proposta de solução tecnológica por meio do diagnóstico das Salas de 

Situação; 

d. Desenvolver a solução tecnológica - SVSBOX; 

e. Registrar o software embarcado à plataforma tecnológica - SVSBOX 

f. Registrar a patente do produto SVSBOX. 

 

  



11 
 

 

3. REVISÃO DA LITERATURA   

Diante do contexto apresentado, realizou-se uma revisão de literatura com o objetivo de 

elucidar os aspectos teóricos que envolvem o tema tecnologias para apoio à vigilância em saúde. 

Com isso, verificar se é possível também investigar a veracidade da seguinte hipótese: 

desenvolver uma solução tecnológica capaz de integrar todos os SIS em um único ambiente é 

uma estratégia adequada para mitigar o problema da fragmentação de dados na vigilância? 

Nesse sentido, foi realizada uma revisão de literatura acerca dos tópicos: sífilis, vigilância em 

saúde, sistemas de informação na saúde, sala de situação em saúde, tecnologias de 

monitoramento epidemiológico.  

Diante da preocupação da vigilância em relação ao aumento de casos de sífilis no Brasil, 

inicialmente foi realizada uma breve revisão sobre o tema Sífilis, visando elucidar os seguintes 

aspectos: conceito e características, formas de transmissão, diagnóstico, notificação e 

estratégias de prevenção. Para isso, realizou-se a busca da palavra-chave “Sífilis” nas bases de 

dados frequentemente utilizadas para pesquisas voltadas para as áreas da saúde. Periódicos 

CAPES, Pubmed e Scielo. Além disso, foi realizada uma pesquisa documental em publicações 

oficiais do Ministério da Saúde tais como manuais, boletins epidemiológicos, dentre outros 

documentos que abordam o referido agravo. Em seguida foi realizada uma seleção dos estudos 

que apresentavam os aspectos previamente definidos para investigação. 

Visando elucidar os aspectos teóricos que envolvem o tema tecnologias para apoio à 

vigilância em saúde, foi realizada uma busca da palavra chave "vigilância em saúde" no portal 

de periódicos CAPES. Porém, diante da dificuldade em encontrar estudos abordando o tema 

nessa base de dados, foi realizada, a mesma busca na Biblioteca do Ministério da Saúde e 

Biblioteca Virtual em Saúde da Organização Pan Americana de Saúde - OPAS.  A partir dessa 
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busca, foram selecionados documentos que nortearam a compreensão do tema desde sua origem 

até o seu contexto atual, apresentando também as principais dificuldades do sistema de 

vigilância em saúde vigente no Brasil.  

Em seguida, foi realizada uma busca das palavras chave “sistemas de informação” e 

“saúde” nas bibliotecas do MS e da OPAS visando compreender o cenário e as principais 

dificuldades acerca do assunto. Na sequência, fez-se necessário realizar uma pesquisa 

bibliográfica acerca do assunto sala de situação em saúde, pois as fases anteriores da pesquisa 

apontaram que essa é uma das estratégias utilizadas para dar suporte às tomadas de decisão no 

âmbito da vigilância. Assim, realizou-se uma busca das palavras chave “sala de situação” e 

“saúde” na Biblioteca do Ministério da Saúde e Biblioteca Virtual em Saúde da OPAS visando 

a compreensão do conceito e da função das salas de situação, bem como das dificuldades para 

implementar e manter uma sala de situação em saúde. O que levou à pesquisa sobre o tema 

tecnologias de monitoramento epidemiológico, realizada por meio da busca das palavras chave 

“monitoramento” e “vigilância” nas bases de dados mencionadas anteriormente. 

3.1.  A sífilis e o Projeto “Sífilis Não” 

De acordo com o Boletim Epidemiológico de Sífilis, divulgado pelo MS em outubro de 

2017 (BRASIL, 2017-b), houve, no Brasil, um aumento constante no número de casos de sífilis 

adquirida, em gestante e congênita. A Tabela 1 apresenta esses dados em números absolutos. 
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Tabela 1. Número de casos de Sífilis no Brasil, 2010-2017(1) 

Agravo 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 20171 Total (2010 
a junho de 

2017) 

Sífilis 
Adquirida(2,3) 

3.822 18.139 27.801 39.158 50.262 68.526 87.593 47.230 342.531 

Sífilis em 
Gestantes 

10.040 13.728 16.415 20.896 26.594 32.651 37.436 15.235 172.995 

Sífilis 
Congênita(2,3) 

6.946 9.
486 

11.632 13.968 16.278 19.550 20.474 8.909 107.243 

FONTE: MS/SVS/Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

NOTAS:  

(1) Casos notificados no Sinan até 30/06/2017. 

(2) Sífilis adquirida em maiores de 12 anos e sífilis congênita em menores de um ano. 

(3) Taxas de sífilis adquirida por 100.000 habitantes; e taxas de sífilis em gestantes e sífilis congênita por 1.000 nascidos vivos. 

 

Por meio da Tabela 1, observa-se um crescimento alarmante no número de casos de 

sífilis adquirida que passou de 3.822 para 47.230 casos entre os anos de 2010 e 2017. Já o 

número de casos de sífilis em gestantes passou de 10.040 para 15.235 considerando o mesmo 

período. Com relação à sífilis congênita, o número de notificações passou de 6.946 para 8.909 

casos entre os anos de 2010 e 2017. 

A sífilis é uma doença crônica sexualmente transmissível causada por Treponema 

pallidum, uma bactéria altamente infecciosa, que, quando não tratada, pode sobreviver por 

décadas no hospedeiro (LAFOND e LUKEHART, 2006; SMAJS, NORRIS e WEINSTOCK, 

2012). A transmissão da sífilis pode ocorrer pela via sexual, denominada sífilis adquirida, e de 

forma vertical pela placenta da mãe para o feto, conhecida como sífilis congênita 

(LUKEHART, 2008).  
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De acordo com a evolução do quadro clínico, a sífilis pode ser classificada como 

primária, secundária e terciária, ambas com características clínicas, imunológicas e 

histopatológicas distintas. Além disso, existem os períodos de latência que geram a 

denominação sífilis latente (AVELLEIRA e BOTTINO, 2006; WORKOWSKI e BOLAN, 

2015). 

Para realizar o diagnóstico da sífilis é necessário associar a história do usuário, os dados 

clínicos e a detecção de antígenos ou anticorpos por meio de testes laboratoriais. Vale ressaltar 

que esse diagnóstico deve ser realizado em duas etapas: triagem e confirmatória (BRASIL, 

2014; BRASIL, 2020).  

O diagnóstico laboratorial exerce papel fundamental no combate à sífilis, pois permite 

a confirmação do diagnóstico e o monitoramento da resposta ao tratamento.  Nesse sentido, 

recentemente foram desenvolvidos os testes rápidos, que permitem detectar rapidamente os 

anticorpos treponêmicos e podem ser utilizados mesmo em locais sem infraestrutura 

laboratorial (BRASIL, 2014; CREEGAN et al., 2007; PEELING et al, 2006). 

Com relação ao tratamento, alguns medicamentos como doxiciclina, tetraciclina, 

ceftriaxona e azitromicina já foram utilizados para tratar a sífilis, mas a penicilina continua 

sendo a terapia recomendada pelos Centros de Controle e Prevenção de Doenças para todas as 

fases da infecção (MATTEI et al., 2012).  No entanto, apesar da eficácia do tratamento com 

penicilina, destaca-se a necessidade de combate a essa IST visto que adquirir sífilis expõe as 

pessoas a um risco aumentado para outras IST, inclusive a Aids. (BRASIL, 2014). 

A sífilis é uma doença de notificação compulsória regular, ou seja, em até 7 dias todos 

os casos confirmados como sífilis adquirida ou em gestantes devem ser notificados à vigilância 

epidemiológica, por meio do registro no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
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(Sinan). A notificação e vigilância desses agravos são imprescindíveis para o monitoramento e 

eliminação da transmissão vertical da doença (BRASIL, 2017/a).  

Assim, destaca-se que, para um controle efetivo da sífilis, é preciso interromper a cadeia 

de transmissão, o que envolve a detecção e o tratamento precoce e adequado do paciente e do(s) 

parceiro(s). Além disso, para a prevenção de novos casos, se faz necessário educar a população, 

especialmente os grupos mais vulneráveis, sobre a doença e as formas de evitá-la 

(AVELLEIRA e BOTTINO, 2006; BRASIL, 2020). Nesse sentido, o Ministério da Saúde 

definiu os seguintes objetivos para prevenção e controle de sífilis: desenvolver ações para 

reduzir a morbimortalidade, definir e indicar as medidas de controle da transmissão 

e interromper a cadeia de transmissão (BRASIL, 2017/a).  

Diante desse contexto, os Termos de Execução Descentralizada (TED 54/2017 e TED 

111/2017) entre o Ministério da Saúde e a Universidade Federal do Rio Grande do Norte - 

UFRN - geraram o Projeto “Sífilis Não”. O referido Projeto é operacionalizado pelo Laboratório 

de Inovação Tecnológica em Saúde (LAIS) da UFRN, por meio de um Plano de Trabalho. As 

atividades previstas são distribuídas em 4 eixos principais (vigilância, gestão e governança, 

cuidado integral e educomunicação).  

O TED 54/2017 apresenta o propósito de desenvolver pesquisas, planejamento, 

elaboração e desenvolvimento de estratégias nacionais e de metodologias para a construção de 

soluções integradas e colaborativas para o controle da sífilis no país. No TED 111/2017, o 

objeto destina-se à pesquisa aplicada a estruturação e melhoria das salas de situação de 

Vigilância em Saúde no Brasil, e apresenta algumas metas relacionadas ao trabalho proposto, 

dentre elas: especificar e estruturar a situação das salas; e realizar uma pesquisa para 

diagnosticar a situação da infraestrutura de comunicação da rede de dados. 
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3.2.  Vigilância em saúde 

No Brasil, a definição acerca do tema está contida na Lei nº 8080 de 19 de setembro de 

1990, denominada de Lei Orgânica de Saúde, que caracteriza a vigilância como conjuntos de 

ações que visam adquirir o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 

fatores que determinam e condicionam a saúde individual ou coletiva, a fim de recomendar e 

realizar a adoção de medidas preventivas e controle de doenças ou agravos (BRASIL, 1990).   

A vigilância atua em diversas esferas, como o combate ou redução de danos das doenças 

transmissíveis, propiciando a melhoria da saúde em geral. No caso de agravos não 

transmissíveis, a vigilância visa monitorar o comportamento, prevalência, incidência e fatores 

de risco relacionados com desfechos indesejáveis. Contribuindo, portanto, para a adoção de 

medidas de promoção à saúde. (OPAS, 2010).  

Vigilância é a análise contínua de todos os aspectos da ocorrência e propagação de uma 

doença pertinentes ao seu controle efetivo. O que inclui a análise, interpretação e 

retroalimentação de dados coletados de forma sistemática (OPAS, 2010). 

A vigilância em saúde tem sido foco de diversos estudos. Por exemplo, a revisão 

sistemática de Drewe (2012), frente a necessidade de avaliação regular dos programas de 

vigilância de doenças, sintetizou informações de 99 artigos que avaliaram 101 sistemas de 

vigilância em saúde animal, saúde pública e disciplinas afins. O referido estudo aponta uma 

falta de padronização na avaliação dos sistemas de vigilância, visto que a maioria dos estudos 

não avaliou todos os atributos, que são simplicidade, flexibilidade, qualidade dos dados, 

aceitabilidade, sensibilidade, valor preditivo positivo, representatividade, oportunidade, 

estabilidade e utilidade. 
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O estudo de Hoff et al (2017) avaliou a utilização de um novo sistema de vigilância 

passivo no Congo, onde as unidades e centros de saúde notificam semanalmente determinadas 

doenças e enviam as informações para a secretaria. Desse modo, os autores identificaram a 

necessidade de investimentos, principalmente no campo operacional, pois as unidades não 

conseguiam formular os relatórios no tempo determinado, o que pode dificultar a contenção de 

surtos. A simplificação dos relatórios, maior comunicação do nível nacional e local, bem como 

a comunicação entre os sistemas de notificação passiva e baseados em casos, são sugestões do 

estudo que podem contribuir para a melhoria do sistema.  

Ademais, algumas pesquisas utilizaram métodos semelhantes para identificar as 

fragilidades dos sistemas de vigilância em saúde. Dentre os problemas encontrados destacam-

se: inflexibilidade para acréscimo de informações adicionais, falta de sistema de verificação de 

qualidade de dados, ausência de instrumentos validados para conclusão de casos, 

preenchimento inadequado e incompletos (HUSSAINet al., 2016), excesso de documentos 

necessários para o registro, excesso de casos duplicados e discrepantes devido ao uso de 

formulários impressos (ADAMSONet al., 2017), demora para conclusão de casos suspeitos 

(GALANISet al., 2017) e baixa sensibilidade (MONTEIRO et al., 2011).  

A prática de avaliação sobre o sistema de vigilância deveria ser rotina em todos os 

países, pois apesar de investigar diferentes sistemas, as recomendações de solução foram 

semelhantes entre os trabalhos. Dentre elas destacam-se: redução da documentação para 

registros de casos, maximização das possibilidades de identificação e tratamento de usuários e, 

principalmente, a implementação de tecnologias inovadoras (HUSSAIN et al., 2016; 

ADAMSON et al., 2017; GALANIS et al., 2017; AZOFEIFA et al., 2018; MONTEIRO et al., 

2011; SILVA et al., 2017). 
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Nesse sentido, existem propostas de métodos padronizados para avaliação dos sistemas, 

a exemplo, a investigação realizada por Herida e Desenclos (2015) que propõe 10 pontos para 

avaliar sistemas de vigilância. Os pontos vão desde a capacidade de identificação e aplicação 

de rápidas estratégias de prevenção, detecção de mudanças epidêmicas, confiabilidade dos 

dados de morbidade e mortalidade, identificação dos fatores de risco para os agravos, 

capacidade de melhorar a prevenção, capacidade de mensurar as medidas de prevenção e 

controle, geração de hipóteses por meio dos dados coletados e a influência do sistema na 

melhoria da prática profissional, ambiental ou social.  

Esse estudo assemelha-se com a proposta da pesquisa de THACKER et al.(1988), 

principalmente referente aos pontos capacidade de prevenção e controle, identificação de 

fatores envolvidos nas doenças e avaliação de medidas de controle. Apesar dessa metodologia 

de avaliação contribuir para a avaliação dos sistemas de forma padronizada, pode dificultar o 

relato de pontos fortes de sistemas existentes que não são avaliados nos pontos propostos, visto 

que a forma de avaliação é pouco flexível na adição de inovações, impossibilitando a 

divulgação destes métodos bem-sucedidos. 

Izumi, Uchimura e Ohkado (2017) compararam os sistemas de vigilância, verificando 

as diferenças entre os sistemas de vigilância de tuberculose no Japão e em outros países e 

destacaram pontos em comum como a utilização de um sistema on-line, o uso de informações 

demográficas e clínicas e a disponibilidade dos dados para todos os níveis administrativos. 

Além disso, tal comparação viabilizou a identificação das diferenças entre os sistemas, visto 

que alguns países utilizam informações relacionadas ao genótipo de tuberculose e garantia da 

qualidade dos dados, o que não ocorria no Japão, e que se implementada, possibilitaria 

melhorias ao sistema. 
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3.3.  Sistemas de informação na saúde 

Apesar dos Sistemas de Informação em Saúde (SIS) terem passado por diversas 

mudanças como implementação do prontuário eletrônico e das salas de situação, a 

implementação de tecnologias no Brasil ainda é lenta em vista de outros países como Holanda, 

Bélgica e Austrália, que implementam inovações, como a vigilância participativa 

(SMOLINSKI et al., 2017). 

A implementação da vigilância participativa, que consiste em um método que utiliza a 

conectividade digital para envolver a população ativamente, fornecendo uma gama de 

informações para gerar dados que podem ser agregados e analisados para diversos propósitos, 

como monitoramento de tendências de doenças, detecção de surtos e até mesmo identificação 

de fatores de risco. Esta prática tem apresentado bons resultados, a exemplo, o “Flu Near You”, 

um sistema de vigilância participativa nos Estados Unidos que visa rastrear doença por meio de 

relatórios semanais baseados em sintomas dos voluntários, relatórios estes que apresentaram 

forte correlação com as tendências vistas nos sistemas tradicionais de vigilância (SMOLINSKI 

et al., 2017). 

No estudo de Liabsuetrakul et al (2017), que desenvolveu um sistema de vigilância 

epidemiológica para saúde materna e neonatal disponibilizados via web, que poderia ser 

acessada por qualquer plataforma, seja ela computador, celulares ou tablets, possuía um 

conjunto de respostas para ações baseadas em evidências, possibilitando aos profissionais terem 

a melhor conduta a ser tomada frente às complicações apresentadas pelas puérperas. O sistema 

também permitia aos profissionais avaliarem como foi a experiência de uso, o qual os 

profissionais evidenciaram que o sistema é útil e possuía uma fácil usabilidade, devendo ser 

adaptado e incorporado para outros sistemas de vigilância.  
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Diante das limitações da vigilância manual, que utiliza sistemas convencionais 

realizados fundamentalmente por humanos, Jurdak et al (2015) aponta a vigilância autônoma 

como uma importante inovação. Esses sistemas, voltados para vigilância autônoma, inclui redes 

de sensores, robôs e algoritmos inteligentes com aplicabilidade para ameaças de biossegurança, 

as quais podem ser transmitidas por vetores, pragas de plantas e aquáticas. Assim, a vigilância 

autônoma configura-se como um avanço em termos de detecção, localização e gerenciamento 

das ameaças, combinando várias camadas de tecnologia para obter um controle eficaz, dando 

um ótimo exemplo do uso de tecnologia para ser implementada em outros tipos de sistema, 

contribuindo para o avanço de outras áreas. 

Em uma revisão sistemática, Polisena et al (2015), investigou os fatores que 

influenciaram o reconhecimento, relato e resolução de incidentes relacionados a dispositivos 

médicos. Após sintetizar as informações e incidentes mais comuns, os autores concluíram que 

a implementação de um sistema eletrônico de relatório de incidentes é a melhor proposta de 

solução para os problemas encontrados. O que evidencia a eficácia da tecnologia associada aos 

sistemas de vigilância. 

Tratando-se do uso de registro eletrônicos de saúde, foi evidenciado que esta prática 

apresenta um grande potencial para o avanço da vigilância, visto que este pode aumentar a 

amplitude, a pontualidade, a integridade e o detalhamento da vigilância em saúde, o que fornece 

melhores dados para intervenções de saúde pública. Diversos estudos que utilizam este método 

têm apresentando as melhorias supracitadas na vigilância em saúde servindo até para validação 

de informações, recomendando-se a implementação desta como um importante avanço 

(BIRKHEAD et al., 2015; MCVEIGH et al., 2016; PERLMAN et al., 2017; CHAN et al., 

2018). 
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O uso da informática na saúde pública continua a crescer, com desenvolvimento focado 

na vigilância, força de trabalho e vinculação ou prestação de serviços clínicos. Entretanto, 

poucos avanços são empregados na melhoria da comunicação, principalmente referente a 

capacitações e treinamentos para os profissionais da ponta, necessidade de melhoria da 

qualidade e padronização dos dados coletados dos sistemas informatizados (MASSOUDI e 

CHESTER, 2017; GAMACHE et al., 2018). 

 Tratando-se de comunicação, principalmente entre diferentes softwares, a 

implementação de sistemas de informação com avaliação da distribuição geográfica de usuários 

do serviço configura-se como uma forte aliada para a saúde pública, pois possibilita a vigilância 

de doenças e a análise de risco à saúde juntamente com a localização e o perfil de saúde das 

comunidades afetadas. Desse modo, é possível identificar as áreas prioritárias para intervenções 

e, assim, melhorar eficácia das respostas e das tomadas de decisão. Percebe-se, portanto, que a 

tecnologia possibilita também a integração e a comunicação de diferentes sistemas 

(MAKANGA et al., 2016; MOLLA et al., 2017; SHAW e MCGUIRE, 2017).  

Destaca-se também a necessidade de amadurecimento de sistemas de registro de saúde, 

que na maioria, segue o padrão tradicional que apresenta diversas fragilidades, como as 

supracitadas, inflexibilidade, falta de sistema de verificação de qualidade de dados, ausência de 

instrumentos validados, preenchimento inadequado e incompletos (HUSSAIN et al., 2016), 

excesso de documentos e excesso de casos duplicados e discrepantes devido ao uso de 

formulários impressos (ADAMSON et al., 2017), também, demora para conclusão de casos 

suspeitos (GALANIS et al., 2017) e sensibilidade considerada baixa (MONTEIRO et al., 2011; 

SILVA et al.,2017).  

Por fim, vale destacar que os dados gerados pelos SIS devem servir como subsídios para 

as tomadas de decisão, contribuindo para otimizar a gestão em saúde, além disso, é preciso que 
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o conhecimento gerado seja acessível para a população (DIXON et al., 2015; MASSOUDI e 

CHESTER, 2017). 

3.4.  Sala de situação em saúde 

As salas de situação em saúde configuram-se como uma ferramenta que faz uso da 

informação em saúde para a tomada de decisão. É um instrumento informatizado que facilita a 

tarefa de análise de dados e integra os principais SIS, utilizando indicadores selecionados. 

As salas de situação em saúde no Brasil, tiveram uma fase de atualização, onde passou-

se a utilizar computadores e integração dos principais sistemas de informação em saúde para 

tomadas de decisão, porém, não há relato de inovações ou atualizações tecnológicas após essas 

mudanças supracitadas, até mesmo as produções científicas a respeito desse tema são escassas. 

Essa situação pode ser consequência da falta de prioridade do país em investir em tecnologia 

da informação, acreditando-se que o investimento inicial foi o suficiente (LUCENA et al., 

2014). 

Apesar de haver estudos relatando o compartilhamento de atribuições e 

responsabilidades entre os sistemas, na tentativa de gerar uma melhor intercomunicação entre 

estes, observa-se uma demanda por pesquisas acerca da implementação de meios tecnológicos 

e atualizações dos sistemas em utilização no país, para que essas evidências se convertam em 

avanços e melhorias desses sistemas (OLIVEIRA e CRUZ, 2015). 

Diante da demanda por avanços tecnológicos para a vigilância em saúde, destaca-se a 

necessidade de integrar os sistemas de informações nas diversas esferas. Esse cenário é bastante 

preocupante, pois, mesmo sabendo-se que avanços e aprimoramentos das salas de situação em 

saúde implicam diretamente no processo de gestão, tomadas de decisões e até mesmo redução 
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de gastos na saúde, esta importante ferramenta não têm sido foco de grandes melhorias ou 

inovações, valendo ressaltar que esta é uma ferramenta muito importante na integração dos 

sistemas (OPAS, 2010). 

3.5. Tecnologias de monitoramento epidemiológico 

O uso da tecnologia para rastreamento de pessoas com a probabilidade de desenvolver 

doença tem sido um grande passo na saúde. Já se tem avaliação das chances de infecção por 

sífilis em usuários de determinados aplicativos de relacionamentos, o que inicia um leque de 

possibilidades para diversos avanços e empregos de mídias sociais, no rastreamento de 

indivíduos, com risco aumentado de infecções sexualmente transmissíveis, incluindo também, 

a possibilidade de incluir a geolocalização destes usuários, visto que a localização é uma 

informação comumente utilizada nas redes sociais (CHOI et al., 2017; QUEIROZ et al., 2017; 

HONG et al., 2018; WANG et al., 2018). 

Além de ser um forte aliado na detecção de usuários com comportamento de risco para 

infecções sexualmente transmissíveis, (CHOI et al., 2017; WANG et al., 2018) o uso de 

aplicativos podem servir como plataforma de intervenção e educação. Ainda, espera-se que haja 

uma contribuição gradual desta ferramenta para promoção e prevenção em saúde (CHU et al., 

2015; WEI et al., 2019).  
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4. MATERIAIS E MÉTODOS  

Esta pesquisa, que é de natureza aplicada, apresenta abordagem quantitativa e 

qualitativa. Quanto aos objetivos, o estudo caracteriza-se como exploratório. Com relação aos 

procedimentos técnicos, este estudo configura-se como pesquisa-ação, além de pesquisa 

bibliográfica e documental. 

A Figura 1 apresenta o fluxo do procedimento metodológico para o desenvolvimento 

desta pesquisa. 

 
Figura 1 -  Fluxo do Procedimento metodológico. Elaboração própria, 2019 

 

Por meio da Figura 1 nota-se que o procedimento metodológico teve início com a 

realização de visitas a duas salas de situação, das três indicadas pela SVS/MS no Rio Grande 

do Norte - (RN). Essa etapa possibilitou uma primeira visão acerca da infraestrutura e 

usabilidade das salas de situação, apontando a necessidade de uma avaliação mais completa. 

Por isso, a próxima etapa foi a elaboração de um questionário que foi utilizado para realizar um 

diagnóstico mais detalhado sobre a infraestrutura das instalações e dos equipamentos de 

informática das salas de situação de vigilância indicadas pela SVS/MS como prioritárias para 

o enfrentamento da sífilis no Brasil.  

Com uma amostra de 75,77% de questionários respondidos, foi possível identificar o 

problema da falta de ferramentas tecnológicas capazes de integrar as bases de dados de diversos 

SIS e, assim, surgiu a proposta de solução, Plataforma Tecnológica - SVSBOX. 
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4.1. Visitas às salas de situação indicadas em Natal: 

 O projeto “Sífilis Não” foi criado através dos TED 54/2017 e TED – 111/2017, entre o 

Ministério da Saúde e a Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Conforme visto 

no item 3.1 deste trabalho, o objeto do TED 111/2017 destina-se a pesquisa aplicada a 

estruturação e melhoria das salas de situação de Vigilância em Saúde no Brasil. Nas metas do 

projeto "Sífilis Não", relacionadas a este trabalho, encontram-se: especificar e estruturar a 

situação das salas; e realizar uma pesquisa para diagnosticar a situação da infraestrutura de 

comunicação da rede de dados.   

O projeto “Sífilis Não” prevê a implantação de salas de situação nos 100 municípios 

indicados como prioritários pelo Ministério da Saúde. A instalação de tais salas tem por objetivo 

o fortalecimento da gestão no âmbito da vigilância em saúde, auxiliando na tomada de decisão. 

Além disso, a implementação dessas salas de situação visa a geração de conhecimento no 

campo de resposta rápida à sífilis e o monitoramento do desenvolvimento do projeto.  

Como primeiro passo para atender a essas metas do projeto "Sífilis Não", foram 

realizadas visitas a duas, das três salas indicadas pela SVS/MS, no Rio Grande do Norte, a da 

Secretaria Estadual de saúde e a da Secretaria Municipal de Saúde, a fim de verificar as 

instalações e entender as necessidades locais de cada equipe. 

A Figura 2 apresenta a sala de situação da Secretaria Municipal de Saúde da cidade de 

Natal/RN. 
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Figura 2 - Secretaria Municipal de Saúde de Natal/RN, registro em out/2018. 

 . 

O registro apresentado na Figura 2 foi realizado durante a visita in loco. Por meio da 

visita, percebeu-se que a sala era destinada a reuniões da equipe, apontando a necessidade de 

adaptar-se à proposta de sala de situação do projeto "Sífilis Não". 

A Figura 3 apresenta um registro da visita in loco realizada na sala de situação da 

Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte em outubro de 2018.  
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Figura 3 - Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte, registro em out/2018. 

 

Por meio da Figura 3, constata-se que a infraestrutura disponibilizada é insuficiente para 

a implementação da sala de situação posposta pelo Projeto “Sífilis Não”, tendo em vista a falta 

de equipamentos necessários para a análise de dados epidemiológicos. Assim, como na 

Secretaria Municipal de Saúde de Natal, essa sala também era destinada a reuniões da equipe.  

No Anexo 1, está disponibilizado o ofício enviado pela equipe do Ministério da Saúde, 

reiterando a necessidade de preenchimento do questionário, devido a importância do projeto. 

No Anexo 2, encontra-se o ofício enviado pela equipe do Ministério da Saúde, oficializando a 

concordância da ação piloto de implantação do Sistema Dedicado para Vigilância em Saúde – 

SVSBOX. 
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4.2.  Elaboração do questionário para diagnóstico das salas de situação: 

Pelo que foi observado nas salas visitadas, e a fim de atender às metas do Projeto “Sífilis 

Não”, em dezembro de 2018 surgiu a necessidade de se obter mais informações sobre a real 

situação das salas indicadas. Para tanto, foi elaborado um questionário web, que teve como 

objetivo obter um diagnóstico, com informações mais detalhadas e regionalizadas, dos imóveis 

indicados como salas de situação.  

Composto por 88 perguntas, o questionário avaliou itens como: conservação, área, 

instalações elétricas, segurança da instalação, internet e equipamentos de informática. O 

referido instrumento de coleta de dados, que encontra-se disponibilizado no Apêndice 1, foi 

enviado aos responsáveis pelas salas de situação dos 100 municípios prioritários identificados 

pela SVS/MS em janeiro de 2019.  

A Figura 4 ilustra o quantitativo da coleta de dados para as salas Tipo I - Centro de 

Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde e Tipo II - Coordenações de IST e 

Coordenações de Vigilância Municipal.  

 

Figura 4 - Quantitativo relacionado ao recebimento de resposta do questionário 
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Conforme ilustra a Figura 4, foram enviados 227 questionários, dos quais 172 foram 

respondidos, 18 estão pendentes de conclusão e 37 não foram acessados ou foram ignorados 

durante processo. O percentual de 75,77 % das respostas foi o suficiente para estabelecer uma 

ideia da situação das salas avaliadas e auxiliar no planejamento dimensional do SVSBOX. 

4.3.  Proposta de solução SVSBOX 

SVSBOX é uma solução tecnológica de hardware e software embarcado, para busca e 

integração de dados, dedicada para salas de situação em vigilância em saúde. Essa solução 

tecnológica é totalmente baseada em software embarcado com a utilização de uma arquitetura 

de hardware e de sistemas de informação específicos. O objetivo é aperfeiçoar a usabilidade, o 

tratamento e análise de dados de diversas fontes de dados do SUS. O SVSBOX irá atuar para 

promover a produção centralizada de informação sobre a Vigilância em Saúde no Brasil de 

modo a orientar tomadas de decisões, a promoção e a prevenção na área da saúde.  

O SVSBOX é também uma arquitetura tecnológica informacional, cujo barramento de 

interoperabilidade disponibiliza um conjunto de serviços integrados, tais como: web 

conferência, segurança da informação, curadoria de aplicativos, rastreamento de uso, bloqueio 

para uso indevido ou desvio de finalidade. Essa é uma arquitetura dirigida a interoperabilidade 

e portabilidade, aspecto importante, sobretudo para o Brasil onde as diferenças regionais são 

imensas, e esse tipo de solução tem uma maior abrangência de uso, devido a sua flexibilidade. 

A seção 5.3 deste trabalho apresentará todos os detalhes referentes aos requisitos e 

arquitetura da proposta do SVSBOX. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Neste capítulo são apresentados os resultados desta pesquisa. O que inclui o diagnóstico 

das salas de situação, identificação do problema e a proposta de solução SVSBOX. 

5.1.  Diagnóstico das Salas de Situação nos 100 Municípios Prioritários: 

Os resultados do diagnóstico das salas de situação dos municípios prioritários foram 

obtidos em função do questionário discutido no item 4.2 e serão apresentados separadamente 

para salas tipo I (Centros de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde – CIEVS) e para 

salas do tipo II (Coordenações de IST e Coordenações de vigilância municipal). 

 A situação dos imóveis, ilustrada nas Figuras 5 e 6, indica se os mesmos são de 

propriedade do estado ou alugados. No caso de imóveis alugados, é preciso acompanhar os 

prazos dos contratos de locação para evitar o risco de planejar a implantação de uma sala de 

situação para determinado imóvel e ser necessário, migrar para um outro local. Esse tipo de 

mudança tende a gerar desperdício de recursos financeiros.  
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Figura 5 - Situação de Imóvel - Salas do Tipo I 

 

Por meio da Figura 5, nota-se que 67,7% das salas Tipo I estão situadas em imóveis do 

estado. Enquanto 32,3% estão em imóveis alugados. 
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Figura 6 - Situação de Imóvel - Salas do Tipo II 

 

A Figura 6 indica que 59,5% das salas Tipo II estão situadas em imóveis do estado. 

Enquanto 40,5% estão em imóveis alugados. 

As Figuras 7 e 8 apresentam a relação de equipamentos existentes em cada sala, 

indicando a necessidade de aquisição de novos equipamentos, bem como o planejamento da 

utilização dos equipamentos já disponibilizados.  
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Figura 7 - Relação de Equipamentos - Salas do Tipo I 

 

Com base na Figura 7 nota-se que, em torno de 15 salas Tipo I dispõem de infraestrutura 

para teleconferência, enquanto o número de salas que não possuem esse tipo de recurso chega 

a quase 50. Com relação aos equipamentos multimídia, pouco mais de 20 salas tipo I dispõem 

desse recurso, enquanto mais de 40 salas desse tipo não contam com esse recurso. 30 salas 

possuem televisor, enquanto o número de salas que não possuem esse recurso passa de 30. 

Pouco mais de 40 salas tipo I dispõem de computador, enquanto o número de salas que não 

possuem esse recurso passa de 40. 

 

Figura 8 - Relação de Equipamentos - Salas do Tipo II 
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 A partir da Figura 8 nota-se que, em torno de 10 salas Tipo II dispõem de 

infraestrutura para teleconferência, enquanto o número de salas que não possuem esse tipo de 

recurso chega a 150. Com relação aos equipamentos multimídia, por volta de 25 salas tipo II 

dispõem desse recurso, enquanto o número de salas que não contam com esse recurso é em 

torno de 130. O número de salas que possuem televisor é em torno de 30, enquanto por volta 

de 130 salas não possuem esse recurso. Pouco mais de 50 salas tipo II dispõem de computador, 

enquanto o número de salas que não possui esse recurso chega a quase 100. 

A utilização do SVSBOX requer uma estrutura de equipamentos que inclui uma 

composição de TV’s para a visualização dos indicadores. Desse modo, o conhecimento prévio 

das dimensões das salas disponibilizadas indica os limites de dimensionamento do projeto. 

 

Figura 9 - Dimensões - Salas do Tipo I 
 

De acordo com a Figura 09, os imóveis das salas tipo I - CIEVS - apresentaram 

dimensões que variaram de 2 a 100 m².   
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Figura 10 - Dimensões das Salas do Tipo II 

 

Com base na Figura 10, a dimensão dos imóveis das salas tipo II varia de 3 a 73 m².   

Quanto à infraestrutura de segurança dos imóveis onde estão localizadas as salas de 

situação, foram avaliados itens como câmeras de vigilância, vigilantes e sensores de alarme. 

Essas informações estão ilustradas na Figuras 11 e 12. 

 
Figura 11 - Infraestrutura de Segurança - Salas do Tipo I – CIEVS 

 

Com base na Figura 11, nota-se que, considerando os imóveis das salas tipo I - CIEVS, 

4 desses imóveis dispõe de sensores de alarme, 57 contam com o apoio de vigilantes e 23 

utilizam câmeras de vigilância. 

 
Figura 12 - Infraestrutura de Segurança - Salas do Tipo II 
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Por meio da Figura 12, nota-se que, considerando os imóveis das salas tipo II, 40 desses 

imóveis utilizam câmeras de vigilância, 130 contam com o apoio de vigilantes e 9 dispõe de 

sensores de alarme. 

As Figuras 13 e 14 ilustram os dados sobre a existência ou não de sala cofre nos imóveis 

das salas de situação. 

 
Figura 13 - Sala Cofre - Salas do Tipo I – CIEVS 

 

Por meio da Figura 13, nota-se que aproximadamente 72 % dos questionários enviados 

aos CIEVS acusaram a existência de sala cofre, já as salas tipo II,  demostrado por meio da 

figura 14, apresentam 80 % das unidades com sala cofre. 

 
Figura 14 - Sala Cofre - Salas do Tipo II 

 

Todos os resultados referentes ao diagnóstico das Salas de Situação foram apresentados 

à Coordenação Geral de IST - DCCI/SVS/MS, em reunião, em novembro de 2019. Conforme 

demonstra folha de presença da reunião apresentada no Anexo 3. 
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5.2.  Identificação do Problema 

Durante os 10 (dez) meses no qual foram realizadas reuniões de alinhamento, visitas 

técnicas, contatos telefônicos com os responsáveis pelas salas de situação e elaboração do 

diagnóstico, baseado em 75% das respostas ao questionário. Desta forma, foi possível 

identificar alguns problemas relacionados às salas de situação já existentes, tais como: 

● Falta de informação sistematizada em função da situação nacional e regional da sífilis, 

oriundas das bases de dados do MS e regionais (estaduais, municipais ou entidades 

públicas); 

● Falta de uma ferramenta tecnológica que possibilite e facilite o trabalho de busca, 

agregação, formatação e análise de dados, de forma contínua e de fácil entendimento.  

Baseado nessa problemática, o SVSBOX surgiu como proposta de uma solução 

integrada e dedicada para essas salas de situação, com o objetivo de promover uma produção 

centralizada de informação sobre a Vigilância em Saúde no Brasil de modo a orientar as 

tomadas de decisões, a promoção e a prevenção na saúde, através de um software embarcado 

com a utilização de uma arquitetura de hardware e de sistemas de informação específicos. 

5.3.  Proposta de solução: SVSBOX 

A partir da análise dos dados coletados e informações repassadas pelos responsáveis 

pelas salas de situação, contatou-se a necessidade de configurar a plataforma conforme a área 

disponibilizada. Em outras palavras, é necessário que o painel de monitores que estará presente 

nas salas de situação seja adequado ao tamanho da sala. 
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Em relação ao quesito software, percebeu-se que este sim é a grande necessidade dos 

gestores, uma vez que muitos dos entrevistados relataram que realizam trabalhos manuais com 

o apoio de programas de tabulação de dados. 

O principal requisito listado nesta proposta é o de imutabilidade da plataforma. A fim 

de se evitar que o esforço de desenvolvimento empregado seja desvirtuado do seu propósito 

final, o SVSBOX deve restringir os acessos não autorizados a nível administrativo do software 

embarcado, bem como garantir que o hardware desenvolvido seja de uso exclusivo. Caso o 

SVSBOX tivesse sido desenvolvido para utilização em computadores comuns, haveria grandes 

chances de o equipamento ser remanejado para atender a outras diversas necessidades da gestão 

local. Contudo, o sistema deve igualmente permitir que o seu usuário final possa customizar as 

visualizações, proporcionando assim um ganho efetivo para as atividades da gestão. 

O SVSBOX se diferencia de outras soluções por permitir que qualquer indivíduo, 

comunidade ou grupo possa desenvolver outras aplicações de maneira segura e sem alterar a 

integridade do sistema. Também é a única solução no Brasil que garante ao gestor público que 

não haverá desvio de finalidade quanto a sua aplicação. 
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A Figura 15 ilustra a arquitetura do SVSBOX. 

 

Figura 15 - Arquitetura do SVSBOX 

 

Conforme demonstrado na Figura 15, o sistema é integrado a três servidores: 

● Servidor de aplicação em nuvem, que é responsável por atualizar de forma 

remota o conjunto de instruções do equipamento e por parâmetros de pesquisa. 

Essa atualização ocorre em todos os SVSBOX instalados em salas de situação.  

● Servidor de Processamento, responsável pelo processamento de todos os dados 

requisitados pelo SVSBOX.  

● Servidor de Backup em nuvem, o qual irá garantir a restauração do equipamento 

para o estado que ele se encontrava até o momento de uma possível perda de 

dados. Além disso, o mesmo é responsável por armazenar todas as consultas e 

resultados de consultas, garantindo que mesmo, após a perda ao acesso de uma 

determinada base de dados, a consulta armazenada possa ainda gerar 

informação, disponibilizada através do menu de resultados 
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O sistema permite a configuração de até quatro telas que são utilizadas como área de 

interação entre o usuário e equipamento. É possível também formar diferentes arranjos de tela, 

dependendo da configuração de montagem, dessa forma, o usuário pode definir, por exemplo, 

que duas telas serão agrupadas formando uma única área de interação e que as demais irão 

operar de forma individual.  

Após o login do usuário, o sistema apresenta a situação padrão de TV conforme 

configuração da plataforma local. A Figura 16 ilustra o exemplo de configuração com quatro 

TV’s sem borda e a tela do aplicativo do SVSBOX que será apresentado ao usuário no celular 

ou tablet. 

 

Figura 16 - Exemplo de configuração com quatro telas. 
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A Figura 17 ilustra a biblioteca de configurações já definidas, podendo o usuário optar 

par nova configuração desde que ainda não exista cadastrada. 

 

Figura 17 - Biblioteca de configurações do SVSBOX 
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O sistema também dispõe de uma opção para receber os parâmetros e os indicadores a 

serem pesquisados, inclusive, o modo de apresentação do resultado e em quais telas, e quais 

bases dos SIS serão pesquisadas, conforme ilustra a Figura 18.  

 

 

Figura 18 - Telas de configurações do SVSBOX 
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A Figura 19 ilustra a resposta da busca realizada com o tipo de apresentação gráfica 

escolhida pelo usuário.  

 

Figura 19 - Telas layout das configurações do SVSBOX 

 

Por fim, as bases de dados poderão estar disponíveis, ou seja, já cadastradas no 

SVSBOX, ou poderão ser disponibilizadas pelo usuário. A pesquisa será cadastrada juntamente 

com seu resultado e ficará disponível, para toda a rede, na biblioteca de pesquisas do software. 

Assim, qualquer sala de situação com o SVSBOX terá acesso a esse tipo de informação. 
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6. PRODUTOS  

Segundo o Artigo 35 do regimento do curso de Mestrado Profissional em Gestão e 

Inovação em Saúde – MPGIS, programa de mestrado ao qual esta dissertação foi proposta, o 

Trabalho de Conclusão poderá ser apresentado nos seguintes formatos e atender aos pré-

requisitos, conforme especificado no referido artigo citado: Dissertação; Artigo em periódico; 

Patente; Publicações tecnológicas; Desenvolvimento de programa/processo computacional para 

gestão de inovação; Produção da documentação formal e técnica exigida pelo Instituto Nacional 

da Propriedade Intelectual; Desenvolvimento de projetos de inovação tecnológica para captação 

e aplicação de recursos no setor produtivo. Link para o regimento: 

https://sigaa.ufrn.br/sigaa/verProducao?idProducao=5229559&key=91e690eeef619fe6ed79f7

0f50c836e1 

Dessa forma, baseado no exposto, os produtos resultados desta dissertação de mestrado 

foram: 

● Questionário on line para o diagnóstico de salas de situação com página web (ver Anexo 

1); 

● Diagnóstico das salas de situação (capítulo 5. Resultados e discussões) 

● Artigo de revisão bibliográfica; (aceito para publicação na Revista Brasileira de 

Inovação Tecnológica em Saúde – ISSN 2236-1103, com agendamento para publicação 

na edição 9, número 4 de 2019) (ver Anexo 5); 

● Registro de software do SVSBOX;(processo no Instituto Nacional de Propriedade 

Intelectual – INPI, processo nº 512020000249-8) (ver Anexo 6); 

● Patente da arquitetura tecnológica SVSBOX. (Em andamento) 
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Todas as comprovações encontram-se no corpo da dissertação, bem como no apêndice e nos 

anexos.   
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7. CONCLUSÕES  

Diante do que foi discutido, esta pesquisa constatou a demanda por soluções 

tecnológicas para otimizar a análise de dados da vigilância em saúde. Nesse sentido, a utilização 

adequada de indicadores precisos, já disponibilizados pelo Ministério da Saúde, auxilia as 

tomadas de decisão dos gestores, contribuindo para a implementação de ações de combate aos 

agravos epidemiológicos no Brasil.  

Por meio do diagnóstico realizado, esta pesquisa apontou diferenças significativas em 

termos de infraestrutura de comunicação das salas de situação avaliadas. Dessa forma, 

constatou-se a necessidade de desenvolver uma solução tecnológica compatível e adaptável 

para toda a diversidade de infraestrutura encontrada. Assim surgiu a proposta de solução 

tecnológica SVSBOX, um sistema dedicado programado para atender exclusivamente as 

necessidades das salas de situação da vigilância em saúde. Evitando, portanto, o desvio de 

funcionalidade do equipamento. 

O desenvolvimento dessa solução tecnológica configura-se como uma ação estratégica 

para a otimização da gestão da informação no âmbito da vigilância em saúde, pois permite a 

integração de todas as bases de dados dos SIS, bem como informações de fontes externas.  Além 

disso, considerando que o SVSBOX contribui para tomadas de decisão mais assertivas, é 

possível afirmar que sua utilização pode auxiliar na redução dos custos globais dos serviços de 

saúde no Brasil.  

Por fim, destaca-se que a otimização da análise dos dados epidemiológicos configura-

se como um forte aliado para o combate ao aumento expressivo de casos de sífilis no país, bem 

como outras doenças.  
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Apêndice 1: Questionário para diagnóstico das salas de situação 
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Anexo 1: Ofício enviado pela equipe do Ministério da Saúde, 

reiterando a necessidade de preenchimento do questionário. 
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Anexo 2: Ofício de concordância da ação piloto de implantação do 

Sistema Dedicado para Vigilância em Saúde – SVSBOX. 
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Anexo 3: Lista de presença referente à reunião de apresentação dos 

resultados do questionário e a entrega do controle à Equipe 

do MS. 
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Anexo 4: Artigo de revisão bibliográfica. 
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Anexo 5: Registro de software do SVSBOX. 

 


